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APRESENTAÇÃO 

A obra “As Regiões Semiáridas e suas Especificidades” aborda uma série de livros 
de publicação da Atena Editora, em seu III volume, apresenta, em seus 23 capítulos, 
com conhecimentos tecnológicos das regiões semiáridas e suas especificidades.

As Ciências estão globalizadas, englobam, atualmente, diversos campos em 
termos de pesquisas tecnológicas. O semiárido brasileiro tem característica peculiares, 
alimentares, culturais, edafoclimáticas, étnicos, entre outros. Tais, diversidades 
culminam no avanço tecnológico, nas áreas de Agronomia, Engenharia Florestal, 
Engenharia de Pesca, Medicina Veterinária, Zootecnia, Engenharia Agropecuária 
e Ciências de Alimentos que visam o aumento produtivo e melhorias no manejo e 
preservação dos recursos naturais, bem como conhecimentos nas áreas de políticas 
públicas, pedagógicas, entre outros. Esses campos de conhecimento são importantes 
no âmbito das pesquisas científicas atuais, gerando uma crescente demanda por 
profissionais atuantes no semiárido brasileiro e, também nas demais regiões brasileiras.

Este volume dedicado à diversas áreas de conhecimento trazem artigos 
alinhados com a região semiárida brasileira e suas especificidades. As transformações 
tecnológicas dessa região são possíveis devido o aprimoramento constante, com base 
em novos conhecimentos científicos. 

Aos autores dos diversos capítulos, pela dedicação e esforços sem limites, que 
viabilizaram esta obra que retrata os recentes avanços científicos e tecnológicos, os 
agradecimentos do Organizador e da Atena Editora.

Por fim, esperamos que este livro possa colaborar e instigar mais estudantes e 
pesquisadores na constante busca de novas tecnologias para o semiárido brasileiro, 
assim, garantir perspectivas de solução para o desenvolvimento local e regional para 
as futuras gerações de forma sustentável.

Alan Mario Zuffo
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PARQUE ESTADUAL PICO DO JABRE VERSUS 
REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA

CAPÍTULO 9

Ana Luiza Fortes da Silva
Universidade Federal de Juiz de Fora, Mestrado 

em Geografia
Juiz de Fora – Minas Gerais

Ane Cristine Fortes da Silva
Instituto Federal de Educação, Ciência e 

Tecnologia da Paraíba
Princesa Isabel – Paraíba

RESUMO: As Unidades de Conservação 
(UC) são primordiais para a conservação in 
situ. Elas surgiram em um primeiro momento 
como forma de “herança” para as gerações 
futuras d acordo com os ideais propagados 
por Jonh Müir. Atualmente, há um movimento 
de busca de critérios de sustentabilidade que 
tornem as Áreas Naturais Protegidas aliadas 
do desenvolvimento socioambiental. Nesse 
ínterim, o Sistema Nacional de Unidades de 
Conservação (SNUC), elaborado sob a ótica 
da sustentabilidade, exige a implantação de 
um Plano de Manejo em até cinco anos após 
a criação de uma UC, no entanto, a elaboração 
desse documento fica atrelada a exigência legal 
da desapropriação das regiões onde estarão 
localizadas as Áreas Naturais Protegidas, 
posto que o domínio da categoria “Parque” é 
público. Ocorre que, a despeito da completude 
da legislação ambiental brasileira, em boa 
parte das UC instauradas não há sequer o 

início de um processo de desapropriação, fato 
comprovado pelos dados governamentais, 
devido a inexistência de políticas públicas 
voltadas a conservação das UC. Desse modo, 
em especial no bioma da Caatinga, observa-se 
que os Parques Estaduais instaurados ainda não 
saíram do papel. Fator esse que impossibilita 
a adequada gestão e planejamento ambiental 
das UC existentes além de corroborar com a 
existência de impactos ambientais advindos de 
sobremaneira de ações antrópicas. Objetiva-se 
discutir como a falta de regularização fundiária 
afeta a eficácia da conservação das Unidades 
de Conservação referente a seu manejo e 
monitoramento de impactos ambientais.
PALAVRAS-CHAVE: Desapropriação. 
Unidades de Conservação. Caatinga.

ABSTRACT: Conservation Units in Brazil are 
primordial for in situ conservation. They first 
emerged as a form of “inheritance” for future 
generations in accordance with the ideals 
propagated by Jonh Müir. Currently, there is a 
movement to search for sustainability criteria 
that make the Natural Protected Areas allied 
with socio-environmental development. In 
the meantime, the Brazilian National System 
of Conservation Units, prepared from the 
point of view of sustainability, requires the 
implementation of a Management Plan within 
five years after the creation of a Conservation 
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Units, however, the elaboration of this document is linked to legal requirement of the 
expropriation of the regions where the Protected Natural Areas will be located, since 
the domain of the category “Park” is public. In spite of the completeness of Brazilian 
environmental legislation, in most of the PAs established, there is not even the beginning 
of a process of expropriation, a fact evidenced by government data, due to the lack of 
public policies aimed at the conservation of PAs. In this way, especially in the Caatinga 
biome, it is observed that the State Parks established have not yet been removed from 
the paper. Factor that makes impossible the proper management and environmental 
planning of the existing UCs, besides corroborating with the existence of environmental 
impacts resulting from an anthropogenic actions. The objective is to discuss how the 
lack of land regularization affects the conservation effectiveness of Conservation Units 
regarding their management and monitoring of environmental impacts.
KEYWORDS: Expropriation. Conservation units. Caatinga.

1 | 	INTRODUÇÃO

A criação do Parque Nacional de Yellowstone em 1872 é considerada o pontapé 
da instituição de Unidades de Conservação (UC). A ideia de proteção de um local 
por suas peculiaridades foi propagada em um primeiro momento de maneira tímida 
visando resguardar uma “herança” para as gerações futuras e, logo, após tornou-se 
foco de muitas convenções e reuniões internacionais. Isso se deve porque as UC são 
consideradas como fundamentais para a conservação in situ da biodiversidade.

Na América do Sul, o primeiro Parque Nacional foi criado em 1903 na Argentina. 
No Brasil, o engenheiro André Rebouças, inspirado no conceito de parque nacional 
norte-americano, propôs a criação do Parque Nacional das Sete Quedas e da Ilha 
do Bananal, contudo, tal conceito só foi materializado anos mais tarde com o Parque 
Nacional de Itatiaia em 1937 (MACIEL, 2011).

Do ponto de vista legal, o Código Florestal de 1934 trouxe a ideia da função 
social das florestas dando embasamento à criação de Áreas Naturais Protegidas. 
Ele previa que os Parques poderiam ser nacionais, estaduais e municipais e ainda 
classificava as florestas em protetoras, remanescentes, modelo e produtivas; as duas 
primeiras de preservação permanente e as últimas passíveis de exploração comercial 
(DRUMMOND et al, 2010).

Em 1965, o Código Florestal foi atualizado e, além disso, foi publicado o 
Código de Fauna em 1967, esses instrumentos normativos trouxeram os conceitos 
de unidades de conservação de uso indireto e direto (DRUMMOND et al, 2010). As 
estações ecológicas, áreas de proteção ambiental, reservas ecológicas, áreas de 
relevante interesse ecológico, reservas extrativistas surgiram logo após através de 
decretos e leis –Lei 6.902/1981; Decreto no 89.336/1984; Decreto no 98.897/1990- 
(DRUMMOND et al, 2011).

A legislação ambiental brasileira é reconhecida internacionalmente por sua 
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modernidade, inovação e completude. Dentro desse contexto, inserem-se as normas 
contidas na Lei no 9.985 do ano de 2000, a qual regulamenta o artigo 225, §1oe 
incisos da Constituição Federal descrevendo o Sistema Nacional de Unidades de 
Conservação (SNUC).

O Sistema de Unidades de Conservação brasileiro estabelece que as unidades 
de conservação podem pertencer ao grupo uso sustentável ou proteção integral. 
No primeiro grupo, permite-se “a exploração do ambiente de maneira a garantir a 
perenidade dos recursos ambientais renováveis e dos processos ecológicos, mantendo 
a biodiversidade e os demais atributos ecológicos, de forma socialmente justa e 
economicamente viável” (art.2o, XI, SNUC); já no segundo grupo, admite-se apenas 
o uso indireto dos recursos naturais, almejando-se manter os ecossistemas livres da 
interferência humana (art. 2o, VI, SNUC).

Os grupos acima listados contêm categorias de UC as quais defenderão ou não 
a necessidade que as áreas que abrigam aquelas sejam desapropriadas a depender 
dos objetivos definidos no instrumento legal de sua criação. 

Os Parques pertencem ao grupo das UC de proteção integral e possuem como 
objetivo principal a “preservação de ecossistemas naturais de grande relevância 
ecológica e beleza cênica, possibilitando a realização de pesquisas científicas e o 
desenvolvimento de atividades de educação e interpretação ambiental, de recreação 
em contato com a natureza e de turismo ecológico” (art.11, SNUC). Nesse sentido, 
como são de posse e domínio públicos terão as áreas particulares desapropriadas 
(art.11, §1o, SNUC).

O Parque Estadual Pico do Jabre, localizado no sertão da Paraíba, a despeito de 
ter se tornado uma Unidade de Conservação no ano de 2002 pelo Decreto estadual no 
23.060, ainda sofre com a ação humana degradante, ação comum às outras regiões 
localizadas na Caatinga e outros biomas brasileiros.

Grande parte desse problema deve-se ao fato da regularização fundiária 
não ter sido observada, quer-se dizer, é sabido que a desapropriação para essas 
áreas especialmente protegidas deve ser realizada, sendo inclusive garantida 
constitucionalmente, contudo, por questões, na maioria das vezes, políticas, interesses 
privados e/ou má gestão de recursos públicos, a regularização fundiária não consegue 
ocorrer.

Percebe-se que a titularidade das áreas onde se localizam as UC é fator primordial 
para a aplicação das regras dispostas no Plano de Manejo bem como o apoio da 
população residente evitando conflitos socioambientais (OLIVEIRA, 2010).

Nesse diapasão, Parques Estaduais e outras categorias de UC, os quais deveriam 
receber proteção integral ficam à mercê de outros tipos de interesse que não os de 
manutenção de um ambiente ecologicamente equilibrado.

Portanto, objetiva-se discutir como a falta de regularização fundiária afeta a 
eficácia da preservação das Unidades de Conservação especialmente do Parque 
Estadual Pico do Jabre.
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Este trabalho justifica-se por apresentar um importante valor acadêmico tendo 
em vista a carência de estudos dentro dessa temática. Na prática, o resultado 
desta pesquisa colabora com a consolidação e a ampliação de estratégias para o 
planejamento e a gestão de áreas naturais protegidas as quais promovam seu uso 
sustentável alicerçado pelos princípios da biologia da conservação.

2 | 	METODOLOGIA

A área de estudo concentrou-se nas informações provenientes do “Parque 
Estadual do Pico do Jabre” localizado na microrregião da Serra de Teixeira no Estado 
da Paraíba, pertencente ao município de Maturéia - Paraíba a 1.197 metros de altitude.

Para tanto, utilizou-se a pesquisa em uma abordagem descritiva buscando 
obter informações bibliográficas, legislativas e fotográficas a partir da investigação 
do objeto de pesquisa, trabalhando os dados obtidos de forma explanatória. Trata-
se ainda de uma pesquisa exploratória, pois além de registrar e analisar o objeto 
de pesquisa busca-se identificar suas causas e implicações práticas, facilitando 
assim o entendimento daquele. Foi realizado o levantamento bibliográfico a respeito 
das principais abordagens sobre a questão fundiária na unidade de conservação 
mencionada, consulta aos órgãos ambientais estaduais além de observações por 
meio de visita in loco.

3 | 	RESULTADOS E DISCUSSÃO

Não são raras as notícias acerca de agressão as Unidades de Conservação seja 
por meio de incêndios criminosos, caça de animais silvestres, tráfico de fauna e flora, 
desmatamento irregular, lixo e até mesmo pichações.

A despeito das exigências legais apontadas, o Parque Estadual Pico do Jabre 
(criado em 1992) até hoje não possui Plano de Manejo- que constitui verdadeira lei 
de uma UC- o qual dispõe sobre a visitação pública, desenvolvimento de pesquisas 
científicas, normas para cultivo de organismos geneticamente modificados, os limites 
das unidades de conservação, autorização para a exploração de bens e serviços 
inerentes às unidades, zoneamento, corredores ecológicos, entre outros, conforme se 
pode verificar no Decreto no 4.340/2002 e na Lei no 9.985/2000.

Ainda assim, o Parque Estadual atualmente está sendo utilizado como espaço 
para realocação de antenas de cobertura de telefone celulares sendo alvo constante 
de pichações, queimadas, depredações, posto que não conta com pessoal para sua 
administração/manutenção. A gestão da unidade de conservação cabe a Secretaria de 
Recursos Hídricos, do Meio Ambiente, Ciência e Tecnologia e a Superintendência do 
Meio Ambiente do estado da Paraíba (SUDEMA).

No que tange a situação fundiária, apesar do Decreto no 14.834/1992 ter declarado 
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a área do pico de interesse social para fins de desapropriação essa finalidade não 
foi alcançada. Após 10 (dez) anos outro decreto (no 23.060) novamente declarou 
a desapropriação da área com o fito de desapropriá-la, no entanto, de acordo com 
informações da SUDEMA, o Pico do Jabre ainda não é uma unidade de conservação 
(ALVES, 2012).

A inexistência de Planos de Manejo e a falta de regularização fundiária dificultam 
a organização espacial de zonas de diferentes graus de proteção e regras de uso além 
de impossibilitar a integração das Unidades de Conservação à sociedade e economia 
locais fatores que são imperativos para a eficiência na sua implementação.

4 | 	CONCLUSÕES

Conclui-se que a falta de regularização fundiária aliada a outros fatores como 
ausência de Plano de Manejo são fatores tornam a preservação do Parque Estadual 
Pico do Jabre ineficaz.

Assim como as demais Unidades de Conservação brasileiras, o Parque Estadual 
sofre com a falta de estrutura física e de pessoal.

A inexistência de Plano de Manejo ocorre, dentre outros motivos, por não existir 
uma limitação espacial do pico já que até o presente momento não foi realizada a 
sua desapropriação por interesse social o que dificulta/impede a regulação sobre os 
limites da unidade, visitação, desenvolvimento de pesquisas, segurança jurídica da 
população residente próxima.

Logo, se não houve desapropriação o que existe na realidade é um “Parque de 
papel”: as queimadas, depredações, usos indevidos por empresas de telecomunicações, 
visitação desordenada irão continuar até que não haja fundamentos para a região 
receba a denominação ‘Parque Estadual”.
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